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PORTARIA Nº  17.880, DE 28 DE JULHO DE 2020

 

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV  do Anexo I, art. do Decreto 9.745,
de 8 de abril de 2019 e alterações, publicado na Seção 1, do DOU, de 9 de abril de 2019,  e tendo em
vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução
Normativa/SEGES/MP nº  5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão - MP, e no que consta do Processo nº  12600.127279/2019-14 e 12600.101671/2020-69.

RESOLVE:

Art. 1º  Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Fiscalização,
responsável pelo acompanhamento do Contrato nº  08/2020, firmado com a WR COMERCIAL DE
ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA , cujo objeto consiste na contratação de serviços continuados de
empresa especializada na prestação de serviços de copeiragem, com disponibilização de mão de obra
em regime de dedicação exclusiva, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

 

I -  GESTORES:

TITULAR: Fernanda Marques de Sousa, SIAPE: 1745207, E-mail:
fernanda.sousa@planejamento.gov.br, Telefone: (61) 2020-4612; e

SUBSTITUTO: Lucimar Rizzo Lopes dos Santos, SIAPE: 1435737, E-mail:
lucimar.rizzo@planejamento.gov.br, Telefone: (61) 2020-4272.

 

II - FISCAIS TÉCNICOS: 

TITULAR: William Passos Rego, SIAPE: 6221269, E-mail; willian.rego@mte.gov.br,
Telefone: (61) 2020-4231; e

SUBSTITUTO: Natália Gandulfo, SIAPE: 1 7 0 1 5 8 0 , E-
mail: natalia.gandulfo@mte.gov.br, Telefone: (61) 2020-4323.

 

III - FISCAIS ADMINISTRATIVOS: 

TITULAR: Priscila Alves de Castro Freire, SIAPE: 1767826, E-
mail: priscila.castro@planejamento.gov.br, Telefone: (61) 2031-4284; e
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SUBSTITUTA: Regina Selma Pinheiro Silva de Assis, S I A P E : 7 4 5 3 6 5 , E-
mail: regina.assis@planejamento.gov.br, Telefone: (61) 2031-8208.

 

Art. 2º  Compete ao Gestor do Contrato:

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, bem como
os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente à
Coordenação-Geral de Licitações e Contratos – CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente com outros
documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações contratuais;

III - Controlar a vigência do Contrato;

IV - Promover reunião inicial com a Contratada para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

a) os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata. 

b) na reunião inicial devem, preferencialmente, estarem presentes o fiscal ou equipe
responsável pela fiscalização do contrato, o preposto da empresa e, se for o caso, o servidor ou a
equipe de Planejamento da Contratação.  

V - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no Contrato,
bem como das demais disposições da Lei nº  8.666, de 1993, que disciplina a matéria;

VI - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o acréscimo, o
reforço de novos valores ou anulação parcial;

VII - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;

VIII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente com a nota
fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais glosas a serem efetuadas nos pagamentos
devidos à Contratada;

IX - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas no Contrato
com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem melhor racionalização do fornecimento,
inclusive quanto a real necessidade de manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;

X - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada mantenha a
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação exigida na Contratação;

XI - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no
curso de execução do serviço, determinando o que for necessário para regularizá-la, fixando prazo para
a sua correção, se for o caso;

XII - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º  e 2º  do art. 67
da Lei nº  8.666, de 1993;

XIII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por escrito, a
Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do serviço, que possam originar
aplicação de penalidades;

XIV - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos pertinentes ao
desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam solicitados;
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XV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da Contratada,
que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou ainda que se conduza de modo
inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas;

XVI - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XVII - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou
fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;

XVIII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº  5, de 25
de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP; 

XIX - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza todas as
obrigações constantes da Cláusula Nona –  “Obrigações da Contratada”.

XX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da execução e
o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do corpo técnico desta Pasta; 

XXI - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de
desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida;

XXII - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que compreendam a
mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional
exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário.  

XXIII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços obedecendo às seguintes diretrizes: 

 a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas
correções;

b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e

c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato
dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), observado o
Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o caso da Instrução Normativa nº  05, de 26 de maio de
2017.

XXIV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XXV - Instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os demais
documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar para o setor competente para
pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI, da Instrução Normativa nº  05, de 26 de maio de 2017. 

XXVI - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos
Contratos, observando, no que couber: 

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do serviço
por parte da Administração;
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b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás, dentre
outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca das
ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da prestação do serviço, para ser
utilizado como fonte de informações para as futuras contratações.

Art. 3º  Compete ao Fiscal Técnico:

I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do contrato nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos
serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para
efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do Público Usuário;
(IN 05 art. 40, II)

II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da execução e o
domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do corpo técnico desta Pasta;

III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de
desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida;

IV - Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório circunstanciado
nos termos do art. 40, §2º , cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2, da Instrução Normativa nº  05, de 26 de
maio de 2017: 

V - Elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos
que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

V - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

VII - Apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no Contrato, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato. 

VIII - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional
exigidas; (SE FOR O CASO)

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário. 

IX - Auxiliar o Gestor a promover reunião inicial com a Contratada para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros. 

a) os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata. 

X - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da proposta sem
perda da qualidade na execução do serviço se for o caso comunicar à autoridade competente para que
esta promova a adequação contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no § 1º  do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993. 

XI - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

XII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos de
controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional
exigidas;

c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário.

XIII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº  05, de 26 de maio de
2017, no que couber;

XIV - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento do Contrato,
observando, no que couber: (IN 05, art. 69 e 70)

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do serviço
por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás, dentre
outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca das
ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da prestação do serviço, para ser
utilizado como fonte de informações para as futuras contratações.

Art. 4º  São competências do Fiscal Setorial:

I - O acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos
quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades
desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade

II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes: 

a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas;

b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o
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registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos
que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no Contrato ato
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca das
ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da prestação do serviço, para ser
utilizado como fonte de informações para as futuras contratações.

Art. 5º  São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:

 I - O acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços nos
contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias,
fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

II -  Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes: 

III - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas;

IV - Elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos
que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

V - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

VI - Apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no Contrato ato
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. (Anexo VIII-A, 4)

 VII - Auxiliar o Gestor a promover reunião inicial com a Contratada para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros. 

VIII - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a qualidade da
execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. (IN 05 art. 45, §2º )

a) os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata. 

 IX - Verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos documentos que
comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que
ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos Contratos,
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observando, no que couber: (IN 05, art. 69 e 70)

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do serviço
por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás, dentre
outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca das
ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da prestação do serviço, para ser
utilizado como fonte de informações para as futuras contratações.

XI - Além das disposições acima citada o fiscal administrativo deverá observar as
diretrizes constantes do Anexo VIII-B, especialmente o item 10, da Instrução Normativa nº  05, de 26 de
maio de 2017.

Art. 6º   Na falta ou inexistência de designação/indicação de fiscal técnico ou
administrativo, o gestor do contrato e seu substituto cumulam, no que couber, todas as competências
previstas nesta portaria.

Art. 7º  Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício
irregular das atribuições do encargo.

Art. 8º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando as portarias
anteriores e vigerá até o encerramento da vigência do Contrato em tela.

Art. 9º  Publique-se no Boletim Especial de Serviços - e-BPS.

 

Documento assinado eletronicamente

JULIANA PINHEIRO DE MELO VILAR FALCÃO

DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 

Documento assinado eletronicamente por Juliana Pinheiro de Melo Vilar
Falcão, Diretor(a) de Administração e Logística, em 31/07/2020, às
10:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 9486851 e o código CRC 615B5C76.

 

Referência: Processo  nº  12600.101671/2020-69. SEI nº  9486851
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CORREGEDORIA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA______________________________________________________________________

PORTARIA COGER/ME Nº 18476, DE 4 DE AGOSTO DE 2020

 
A CORREGEDORA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o disposto no artigo 133, da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e em especial o disposto no artigo 12 do Anexo I do Decreto
nº 9.745, de 8 de abril de 2019, no artigo 36 e no art. 37, §3º da Instrução
Normativa nº 14, de 14 de novembro de 2018 do Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º - Prorrogar, por 15 (quinze) dias, o prazo de conclusão dos trabalhos da
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar-Rito Sumário, designada pela
Portaria nº 15909, de 03 de julho de 2020, publicada no BPS nº 128, de 06 de
julho de 2020, referente ao Processo nº 17316.101198/2019-13 ante as razões
apresentadas pelo Presidente da Comissão.
Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 

FABIANA VIEIRA LIMA

______________________________________________________________________

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA______________________________________________________________________

PORTARIA DAL Nº 17880, DE 28 DE JULHO DE 2020

 
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV do Anexo I,
art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019 e alterações, publicado na Seção 1,
do DOU, de 9 de abril de 2019, e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso
III ,  e 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução
Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP, e no que consta do Processo nº
12600.127279/2019-14 e 12600.101671/2020-69.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de
Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 08/2020,
firmado com a WR COMERCIAL DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA , cujo
objeto consiste na contratação de serviços continuados de empresa
especializada na prestação de serviços de copeiragem, com disponibilização de
mão de obra em regime de dedicação exclusiva, que serão prestados nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
I - GESTORES:
TITULAR: Fernanda Marques de Sousa, SIAPE: 1745207; E-mail :
fernanda.sousa@planejamento.gov.br, Telefone: (61) 2020-4612; e
SUBSTITUTO: Lucimar Rizzo Lopes dos Santos, SIAPE: 1435737; E-mail:
lucimar.rizzo@planejamento.gov.br, Telefone: (61) 2020-4272.
II - FISCAIS TÉCNICOS:
T I T U L A R :  W i l l i a m  P a s s o s  R e g o ,  S I A P E :  6 2 2 1 2 6 9 ;  E - m a i l ;
w i l l i a n . r e g o @ m t e . g o v . b r ,  T e l e f o n e :  ( 6 1 )  2 0 2 0 - 4 2 3 1 ;  e
SUBSTITUTO: Natál ia Gandul fo,  SIAPE: 1 7 0 1 5 8 0;  E-mai l :
natal ia.gandul fo@mte.gov.br,  Telefone: (61) 2020-4323.
III - FISCAIS ADMINISTRATIVOS:
TITULAR: Priscila Alves de Castro Freire, SIAPE: 1767826; E-mail:
priscila.castro@planejamento.gov.br, Telefone: (61) 2031-4284; e

SUBSTITUTA: Regina Selma Pinheiro Silva de Assis, S I A P E: 7 4 5 3 6 5; E-
mail: regina.assis@planejamento.gov.br, Telefone: (61) 2031-8208.
Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,
bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente
com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações
contratuais;
III - Controlar a vigência do Contrato;
IV - Promover reunião inicial com a Contratada para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
a) os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata.
b) na reunião inicial devem, preferencialmente, estarem presentes o fiscal ou
equipe responsável pela fiscalização do contrato, o preposto da empresa e, se
for o caso, o servidor ou a equipe de Planejamento da Contratação.
V - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no
Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que
disciplina a matéria;
VI - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o
acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;
VII - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;
VIII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente
com a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais
glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada;
IX - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas
no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem
melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de
manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;
X - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada
mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação
exigida na Contratação;
XI - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for
necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;
XII - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
XIII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por
escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
serviço, que possam originar aplicação de penalidades;
XIV - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos
pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam
solicitados;
XV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da
Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou
ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício
das funções que lhe foram atribuídas;
XVI - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XVII - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou
fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;
XVIII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº
5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão - MP;
XIX - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza
todas as obrigações constantes da Cláusula Nona –“Obrigações da Contratada”.
XX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta;
XXI - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando
verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
XXII - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário.
XXIII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços obedecendo às seguintes diretrizes:
a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
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prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e
c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o
caso da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.
XXIV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XXV - Instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os
demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar
para o setor competente para pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI,
da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.
XXVI - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento
dos Contratos, observando, no que couber:
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico:
I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do
contrato nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para efeito de
pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do
Público Usuário; (IN 05 art. 40, II)
II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta;
III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
IV - Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório
circunstanciado nos termos do art. 40, §2º , cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2,
da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017:
V - Elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
V - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
VII - Apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período
mensal, o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no Contrato, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
VIII - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o
caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; (SE FOR O CASO)
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário.
IX - Auxiliar o Gestor a promover reunião inicial com a Contratada para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
a) os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata.
X - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da
proposta sem perda da qualidade na execução do serviço se for o caso
comunicar à autoridade competente para que esta promova a adequação
contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no §1º
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
XI - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.
XII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos
de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando
for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário.
XIII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de
maio de 2017, no que couber;

XIV - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento
do Contrato, observando, no que couber: (IN 05, art. 69 e 70)
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 4º São competências do Fiscal Setorial:
I - O acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou
entidade
II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes:
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 5º São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:
I - O acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços
nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às
providências tempestivas nos casos de inadimplemento;
II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes:
III - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das
faltas, falhas e irregularidades constatadas;
IV - Elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
V - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
VI - Apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período
mensal, o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. (Anexo VIII-A,
4)
VII - Auxiliar o Gestor a promover reunião inicial com a Contratada para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
VIII - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a
qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços.
(IN 05 art. 45, §2º)
a) os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata.
IX - Verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos
documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho.
X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos
Contratos, observando, no que couber: (IN 05, art. 69 e 70)
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
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XI - Além das disposições acima citada o fiscal administrativo deverá observar as
diretrizes constantes do Anexo VIII-B, especialmente o item 10, da Instrução
Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.
Art. 6º Na falta ou inexistência de designação/indicação de fiscal técnico ou
administrativo, o gestor do contrato e seu substituto cumulam, no que couber,
todas as competências previstas nesta portaria.
Art. 7º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular das atribuições do encargo.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando as
portarias anteriores e vigerá até o encerramento da vigência do Contrato em
tela.
Art. 9º Publique-se no Boletim Especial de Serviços - e-BPS.

JULIANA PINHEIRO DE MELO VILAR FALCÃO

______________________________________________________________________

GERÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO

ESTADO DO PIAUÍ______________________________________________________________________

PORTARIA GRA/PI Nº 18546, DE 4 DE AGOSTO DE 2020

 O GERENTE REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA

ECONOMIA NO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da competência que lhe foi

subdelegada pelo artigo 4º, II, da Portaria ME/SE nº 284, de 31 de janeiro de

2019, publicada no Diário Oficial da União de 1º de fevereiro de

2019, combinada com a  Portaria DGP nº 491, de 24 de abril de 2019, publicada

no Boletim de Pessoal e Serviço (e-BPS) nº 77.1 - Edição Especial, de 24 de

abri l  de 2019, e considerando o que consta no processo SEI nº

10384.100181/2020-11, resolve:

Conceder, conforme o artigo 226 da Lei nº 8.112, de 1990, AUXÍLIO-FUNERAL

no valor de R$ 27.303,62 (vinte e sete mil, trezentos e três reais e sessenta e

dois centavos) a JOSÉ MENDES DA ROCHA CHAVES NETO, filho do ex-

servidor WALTER E SILVA MENDES, matrícula SIAPE 0156183, Auditor-Fiscal

da Receita Federal do Brasil, Classe S, Padrão III, falecido em 20 de julho de

2020.

MARCO ANTONIO OSÓRIO DA COSTA

______________________________________________________________________

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE

ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO______________________________________________________________________

PORTARIA SRA/RJ Nº 18403, DE 3 DE AGOSTO DE 2020

 

 

Pagamento de Auxilio Funeral.

 

 

A SUPERINTENDENTE REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO

DA ECONOMIA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas

atribuições que lhe foram conferidas pelo Art. 4°, Inciso II, da Portaria SE/ME nº

284, de 31 de janeiro de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 01 de

fevereiro de 2019, e tendo em vista o que consta do processo n°

10768.101845/2020-55,

 

RESOLVE:

Art. 1º  Conceder o pagamento do benefício de Auxílio Funeral à Antonia Maria

Tavares Monteiro, CPF nº 535.453.207-82, no valor de R$ 4.215,06 (quatro mil,

duzentos e quinze reais e seis centavos), na qualidade de esposa do ex-servidor

Helio Rafael da Silva, matrícula SIAPE 113809, nos termos do Art. 226 e 241 da

Lei 8.112/1990.

 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º  Publique-se no Boletim de Pessoal e Serviço do Ministério da Economia.

 

 

MARIA ANGELA MOREIRA CARNAVAL

PORTARIA SRA/RJ Nº 18478, DE 4 DE AGOSTO DE 2020

 

 

Pagamento de Auxilio Fiuneral.

 

 

A SUPERINTENDENTE REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO

DA ECONOMIA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas

atribuições que lhe foram conferidas pelo Art. 4°, Inciso II, da Portaria SE/ME nº

284, de 31 de janeiro de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 01 de

fevereiro de 2019, e tendo em vista o que consta do processo n°

10768.101846/2020-08,

 

RESOLVE:

Art. 1º  Conceder o pagamento do benefício de Auxílio Funeral à Sila Maria Leal

de Miranda e Silva, CPF nº 570.081.087-53, no valor de R$ 5.046,13 (cinco mil,

quarenta e seis reais e treze centavos), na qualidade de esposa do ex-servidor

João Carlos Cordeiro da Silva, matrícula SIAPE 0249239, nos termos do Art. 226

e 241 da Lei 8.112/1990.

 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º  Publique-se no Boletim de Pessoal e Serviço do Ministério da Economia.

 

 

MARIA ANGELA MOREIRA CARNAVAL

______________________________________________________________________

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE

ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL______________________________________________________________________

PORTARIA SRA/RS Nº 18459, DE 3 DE AGOSTO DE 2020

 

 O SUPERINTENDENTE REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO

DA ECONOMIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da

subdelegação de competência que lhe são conferidas pela Portaria SE/ME n°

284, de 31 de janeiro de 2019, publicada no DOU de 01 de fevereiro de 2019 e

com fundamento nos artigos 226, 227 e 228 da Lei nº 8.112/90, resolve:

 

Conceder a REGINA LEITÃO UNGARETTI, Auxílio Funeral no valor de R$

27.303,62 (vinte e sete mil, trezentos e três reais e sessenta e dois centavos),

correspondente a um mês do provento de Auditor Fiscal da Receita Federal do

Brasil, Classe S, Padrão III, de que era ocupante a aposentada MARIA LEITÃO

UNGARETTI, Matrícula SIAPE nº 99973, falecida em 14/07/2020. (Processo SEI

nº 11080.101306/2020-16).

 

 

RICHARDI FONSECA

PORTARIA SRA/RS Nº 18489, DE 4 DE AGOSTO DE 2020

 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO

DA ECONOMIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da

subdelegação de competência que lhe são conferidas pela Portaria nº 284, de 31

de janeiro de 2019, publicada no DOU de 01 de fevereiro de 2019 e com

fundamento nos artigos 226, 227 e 228 da Lei nº 8.112/90, resolve:

 

Conceder a GLAUCIA MARTINS SCHNEIDER, Auxílio Funeral no valor de R$

8.822,38 (oito mil, oitocentos e vinte e dois reais e trinta e oito centavos),

correspondente a um mês do provento de Engenheiro, Classe S, Padrão II, de

que era ocupante o aposentado GETÚLIO BRASIL SCHNEIDER, Matrícula

SIAPE nº 24661, falecido em 29/06/2020. (Processo SEI nº 11080.101305/2020-

63).

 

RICHARDI FONSECA

______________________________________________________________________

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL______________________________________________________________________

PORTARIA PGFN Nº 18461, DE 3 DE AGOSTO DE 2020
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